RIO GRANDE DO NORTE

LEI COMPLEMENTAR N° 582, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016.

Cria o Sistema Estadual de Inteligéncia de
Seguranca Pdublica do Estado do Rio
Grande do Norte (SEISP/RN), e da outras
providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE: FACO SABER que o Poder Legislativo decreta e ewisan a seguinte Lei
Complementar:

CAPITULO |
DA CRIACAO

Art. 1°. Fica criado, na Secretaria de Estado dgui®eca Publica e da
Defesa Social (SESED), o Sistema Estadual de gétstia de Seguranca Publica do Rio
Grande do Norte (SEISP/RN), que atuard de acordo &® diretrizes operacionais e
técnicas tracadas pelo Sistema de Inteligéncia edpir8nca Publica da Administracéo
Federal, com a finalidade especifica de executtivadade de inteligéncia de Seguranca
Pulblica deste Estado.

§ 1°. Integram o SEISP/RN, obrigatoriamente, os&@sgCentrais de
Inteligéncia Policial Judiciaria, de Inteligéncialiia Militar, de Inteligéncia Bombeiro
Militar, de Inteligéncia do Sistema Penitenciade,Inteligéncia dos Gabinetes Militares e
de Inteligéncia do Instituto Técnico e Cientifiem Blolicia do Rio Grande do Norte.

§ 2°. Integram o SEISP/RN, facultativamente, ogidsglo Poder Executivo
que possam contribuir, de forma direta ou indiretem dados relevantes para a producéo
de conhecimentos de seguranga publica, como tambBéingdos vinculados aos Poderes
Legislativo e Judiciario, ao Ministério Publico, @nbunal de Contas e as Administracdes
Municipais, que possam fazé-lo, mediante convénios.

Art. 2° Fica criado, na SESED, o Centro de Inélga (Cl), que
funcionara como Agéncia Central, com a finalidadepthnejar, coordenar e integrar as
atividades de inteligéncia de Seguranca Publicstertestado, e de coordenar e gerenciar o
SEISP/RN.

Art. 3°. O Centro de Inteligéncia, diretamente sdimado ao Secretéario de
Estado da Seguranc¢a Publica e da Defesa Socékdaro chefe o Coordenador do Centro
de Inteligéncia de Seguranca Publica do Rio Gratal&lorte, nomeado em comissao,



dentre servidores dos Quadros da Policia Civil auPdlicia Militar, que atendam aos
requisitos estabelecidos em lei.

Art. 4°. Os érgaos de inteligéncia Policial Judieiade Inteligéncia Policial
Militar, de Inteligéncia Bombeiro Militar, de Inigéncia do Sistema Penitenciario, de
Inteligéncia dos Gabinetes Militares e de Intel@gé&rdo Instituto Técnico e Cientifico de
Policia, administrativamente subordinados as sueias imediatas, funcionardo sob
orientacdo técnica do Centro de Inteligéncia, aal qieverdo informar todos os
acontecimentos relevantes para a Seguranca Publica.

CAPITULO Il
DAS ATRIBUICOES

Art. 5°. Compete ao Centro de Inteligéncia (ClI):

| — manter ligacdo técnica com a Agéncia Centrbidtema de Inteligéncia
de Seguranca Publica (SISP) da Secretaria Naciten&leguranca Publica (SENASP) do
Ministério da Justica e relacionar-se com os de@@temas, Subsistemas e Agéncias de
Inteligéncia distribuidas em todo o Territério Nawl,

Il — representar o SEISP/RN perante o Sistema [Bnaside Inteligéncia
(SISBIN), o SENASP e demais 6rgaos correlatos;

Il — elaborar e difundir diretrizes doutrinariasra o SEISP/RN, em
consonancia com os principios doutrinarios da DmatiNacional de Inteligéncia de
Seguranca Publica (DNISP);

IV — administrar as plataformas de interceptacéesf@nicas e telematicas,
através da Central de Comutacéao Digital (CCD), gué como chefe um Delegado de
Policia, nomeado dentre servidores dos quadro®liciaPCivil do Estado do Rio Grande
do Norte, que atendam aos requisitos estabelepmtodecreto;

V — coordenar as atividades pertinentes a Redetégracdo Nacional de
Informacdes de Seguranca Publica, Justica e FHacalb (Rede INFOSEG), Sistema
Nacional de Informacdes de Seguranca Publica (SRESistema Nacional de
Identificacdo de Veiculos em Movimento (SINIVEM)atros sistemas afins, de ambito
nacional;

VI — obter, processar e difundir conhecimentosrdeligéncia de Seguranca
Plblica e os destinados ao processo decisorio rotarda SESED, bem como sua
salvaguarda;

VIl — produzir e contribuir com a produc¢éo de AsélCriminal;

VIIl — acionar os 6rgdos do SEISP, para reuniaa@#os necessarios a
producao do conhecimento, com a finalidade de asaeg atendimento do Sistema;

IX — promover o intercambio de informacdes necésséi producdo de
conhecimento relacionada as atividades de intaligéncontrainteligéncia;



X — analisar dados, informacdes e conhecimentoiadgs, com vistas a
verificar o atendimento das necessidades do SEISP;

XI —integrar as informacdes e o0 conhecimento prmhiiupelos membros do
SEISP;

XIl — assessorar 0 Secretario de Estado da SeguRiglica e da Defesa
Social em nivel:

a) politico, no planejamento e desenvolvimento plalfticas publicas de
Seguranca Publica;

b) estratégico, no planejamento para implemental@®o estratégias de
politicas de Seguranc¢a Publica;

c) tatico, no acompanhamento e execucdo das acitesmast para
implementacéo das politicas de Seguranca Publica; e

d) operacional, no planejamento, acompanhamentgeeugdo de acdes
operacionais;

XIII — acompanhar a conjuntura de Seguranca Publisaniveis nacional,
local e setorial, com vistas ao estudo de situagdpsojecOes de cenarios, objetivando
subsidiar o Secretario de Seguranca Publica e ®&esial na elaboracdo e promoc¢éo da
politica estadual de Seguranca Publica, e suagéimimntra acdes adversas; e

XIV — promover e estimular a formacdo e aprimorammenofissional dos
integrantes do SEISP/RN.

Paragrafo unico. A indicacdo da chefia da CentealCémutacao Digital
(CCD) prevista no inciso IV deste artigo, seraafgibr ato do Delegado-Geral da Policia
Civil em conjunto com o Secretério de Estado dauega Publica e da Defesa Social.

Art. 6°. Compete aos demais 6rgados que compdemMIPARN:

| — produzir conhecimento a fim de atender as pigses dos planos e
programas de inteligéncia decorrentes da politic8EISP;

Il — planejar e executar acdes relativas a obteeciwegracdo de dados e
informacoes;

Il — fornecer ao CI, agéncia central do SEISP/RNformacbdes e
conhecimentos especificos, relacionados a defesaindéituicbes e dos interesses do
Estado, para fins de integracéo;

IV — estabelecer mecanismos e procedimentos plartes) necessarios as
comunicacdes e ao intercambio de informacdes eecombnto, no ambito do SEISP/RN,
observando medidas e procedimentos de seguraigitoesob a coordenacao do Cl; e



V — manter e alimentar os respectivos Bancos deo®ae Inteligéncia,
zelando por sua segurancga e inviolabilidade.

CAPITULO Il
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 7°. Em conformidade a Doutrina Nacional deslig€éncia de Seguranca
Publica (DNISP) e nos termos desta Lei Complemertavedado aos integrantes do
SEISP/RN, sem prejuizo das acfes e das necessidguestas pelo interesse publico:

| — divulgar, nos meios de comunicacdo, os métadoprocedimentos de
inteligéncia, de instalacdes das agéncias e drdaéomteligéncia, nomes ou qualquer
identificacdo do pessoal integrante do SEISP/RMamuele que, de alguma maneira, dele
participe; e

Il — a utilizagdo de meios técnicos, veiculos estautura da SEISP/RN, em
atividade que nao sirva a Inteligéncia de EstadBatpiranca Publica.

Paragrafo Unico. A inobservancia ao disposto nest®o ensejara a
abertura de Processo Administrativo Disciplinarcdeater sigiloso.

Art. 8°. O Poder Executivo promovera a regulameéaga presente Lei
Complementar a fim de disciplinar a organizacéo distribuicdo das competéncias do
Centro de Inteligéncia (CI) e de suas subunidadgénicas, com as atribuicdes dos seus
respectivos dirigentes, e ir4 dispor, também emuRewento, sobre a criacdo e/ou
reestruturacdo dos 6rgaos e remanejamento de aqggsorventura se facam necessarios
ao cumprimento deste Diploma.

Art. 9°. Esta Lei Complementar entra em vigor nia die@ sua publicacéo.
Palacio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RNje28etembro de

2016, 195° da Independéncia e 128° da Republica.

ROBINSON FARIA
Governador



